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DISPENSA PRESENCIAL

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 5/2026

CONTRATANTE: Município de Clevelândia - PR

OBJETO: “Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos de 

geologia, consistentes na elaboração de Laudo Geológico, Geotécnico e Hidrogeológico 

para o Loteamento da Luz e na realização de estudos, requerimentos e acompanhamento de 

processos minerários junto à Agência Nacional de Mineração - ANM, visando ao Registro 

de Extração de Lavra de 6 (seis) áreas de cascalho no Município de Clevelândia/PR.”

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 56.025,00

DATA DA SESSÃO: 10/03/2026

HORÁRIO DE INÍCIO DA FASE DE LANCES: às 11:19 horas

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS:

SIM NÃO
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 5/2026

Processo Administrativo n.° 21/2026

O Município de Clevelândia torna público que realizará Dispensa Eletrônica, com critério de 

julgamento  ,  na  hipótese  do  Nomeia  Agente  de  Contratação/Pregoeiro  Oficial  e  Equipe  de  

Apoio, nas formas Eletrônica e Presencial,  e dá outras providências.,  nos termos da Lei n.º  

14.133, de 1º de abril de 2021, do 24/2026 e demais normas aplicáveis.

Data da sessão:

Abertura/acolhimento/divulgação de propostas: Até às 11:17 do dia 10/03/2026

Início da sessão/disputa de lances: 11:19 horas do dia 10/03/2026

*Será  considerado  o  horário  de  Brasília/DF  para  todas  as  indicações  de  tempo  

constantes neste edital.

1.          OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1.        O  objeto  da  presente  dispensa  é  a  escolha  da  proposta  mais  vantajosa  para  a  

contratação,  por  dispensa  de  licitação,  de  “Contratação  de  empresa  especializada  para  

prestação  de  serviços  técnicos  de  geologia,  consistentes  na  elaboração  de  Laudo  

Geológico,  Geotécnico e Hidrogeológico para o Loteamento da Luz e na realização de 

estudos,  requerimentos  e  acompanhamento  de  processos  minerários  junto  à  Agência  

Nacional  de  Mineração -  ANM, visando ao Registro  de  Extração de  Lavra de  6  (seis)  

áreas de cascalho no Município de Clevelândia/PR.”  conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2.        A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo.



Página 3 de 37

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE QUANT.

1

Prestação  de  serviço  para  a  elaboração  do  
Laudo  Geológico,  Geotécnico  e  
Hidrogeológico  em  conformidade  a  IN  
17/2025 e 21/2025 do Instituto Água e Terra 
-  IAT,  para  o  Loteamento  Da  Luz,  
localizado  em  Clevelândia  -  PR.  Malha  de  
Sondagem  a  Trado,  até  15,00m  de  
profundidade,  ou  impenetrável,  equidistante  
100,00m (ou menos) um do outro, conforme 
NBR  9603/23;  Sondagem  SPT,  conforme  
NBR  vigente;  Ensaio  de  Permeabilidade,  
conforme  NBR  vigente  (norma  nova);  
Ensaio  de  Caracterização  do  Solo/Rocha  
encontrado;  Mapas  georreferenciados  
listados  na  portaria  de  empreendimentos  
imobiliários do IAT; ART do geólogo.

 SV 1,0000

2

Contratação  de  serviços  técnicos  
especializados  para  elaboração  de  estudos,  
requerimentos  e  acompanhamento  de  
processos  minerários  junto  à  Agência  
Nacional  de  Mineração  -  ANM,  visando  o  
registro e a regularização de 6 (seis) áreas de 
extração  de  cascalho,  no  interior  do  
Município de Clevelândia-Pr.

 SV 1,0000

1.3.        Havendo  mais  de  um  item,  faculta-se  ao  fornecedor  a  participação  em  quantos  

forem de seu interesse.

1.4.        O  critério  de  julgamento  adotado  será  ,  observadas  as  exigências  contidas  neste  

Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2.          PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.1.        A  participação  na  presente  dispensa  eletrônica  ocorrerá  por  meio  do  Sistema  de  

Dispensa Eletrônica pela plataforma BLL, no sitio bll.org.br

2.2.        O  procedimento  será  divulgado  na  BLL,  no  Portal  Nacional  de  Contratações  

Públicas - PNCP, no sitio eletrônico oficial e no Diário Oficial do Município.

2.3.        A plataforma BLL deverá ser acessado via web.

2.4.        O  fornecedor  é  o  responsável  por  qualquer  transação  efetuada  diretamente  ou  por  

seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica,  não cabendo ao provedor do Sistema 

ou  ao  órgão  entidade  promotor  do  procedimento  a  responsabilidade  por  eventuais  danos  

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.5.        Se for o caso de ter itens para ME/EPP deverá atender aos termos do art. 48 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

2.6.        Em caso de itens de Ampla e Exclusiva ME e EPP será constado no edital.
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2.6.1.     Obtenção  do  benefício  a  que  se  refere  o  item  anterior  fica  limitada  às  

microempresas  e  às  empresas  de  pequeno  porte  que,  no  ano-calendário  de  realização  da  

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados  extrapolem  a  receita  bruta  máxima  admitida  para  fins  de  enquadramento  como  

empresa de pequeno porte.

2.7.        Microempreendedores  Individual  -  MEI,  Microempresas  –  ME  e  Empresas  de  

Pequeno  Porte  –  EPP’s  sediadas  no  âmbito  regional  terão  o  benefício  de  prioridade  de  

contratação,  conforme  o  previsto  no  §  3º  do  Artigo  48,  da  Lei  Complementar  (Federal)  

123/2006  e  Lei  Complementar  (federal)  nº  147/2014,  com  o  objetivo  de  promover  o  

desenvolvimento dessas empresas.

2.7.1.     Para  fins  de  delimitação  espacial,  entende-se  como  âmbito  regional,  as  

microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  com  estabelecimento  localizado  nas  

imediações  das  microrregiões  dos  Municípios  definidos  pelo  IBGE,  pelo  conjugado  das  

seguintes  localidades,  conforme  definições  e  parâmetros  do  §  2º  do  art.  1,  do  Decreto  

Federal Nº 8.538, de 6 de outubro de 2015, e Lei Municipal 01/2009.

2.7.1.1.    Microrregião  de  Francisco  Beltrão:  Barracão,  Boa  Esperança  do  Iguaçu,  Bom  

Jesus  do  Sul,  Cruzeiro  do  Iguaçu,  Dois  Vizinhos,  Enéas  Marques,  Flor  da  Serra  do  Sul,  

Francisco Beltrão, Manfrinópolis, Marmeleiro, Nova Esperança do Sudoeste, Nova Prata do 

Iguaçu, Pinhal de São Bento, Renascença, Salgado Filho, Salto do Lontra, Santo Antônio do 

Sudoeste, São Jorge d`Oeste, Verê.

2.7.1.2.    Microrregião de Pato Branco: Bom Sucesso do Sul, Chopinzinho, Coronel Vivida, 

Itapejara d’Oeste, Mariópolis, Pato Branco, São João, Saudade do Iguaçu, Sulina e Vitorino.

2.7.1.3.    Microrregião de  Palmas:  Clevelândia,  Coronel  Domingos Soares,  Honório  Serpa,  

Mangueirinha e Palmas.

2.8.        Os  Microempreendedores  Individuais  -  MEI,  as  Microempresas  –  ME e  Empresas  

de Pequeno Porte – EPP’s somente poderão participar desta licitação, desde que comprovem 

no  ato  de  envio/protocolo  da  proposta  de  preço  a  sua  condição  de  ME/EPP,  através  da  

Declaração  da  empresa,  subscrita  por  seu  representante  legal  e  seu  contador,  de  que  é  

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, constituída na forma da Lei Complementar nº 

123/2006, conforme modelo constante dos anexos do presente Edital.

2.9.        A  comprovação  de  que  trata  a  alínea  anterior,  não  se  aplica  aos  

Microempreendedores Individuais - MEI, bastando apresentar o Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI no ato do cadastramento da proposta.

2.10.      Caso  não  haja  a  comprovação  do  enquadramento,  as  proponentes  não  poderão  

participar do procedimento licitatório.

2.11.      A  licitante  Microempresa  ou  Empresa  de  Pequeno  Porte  que  se  enquadrar  em  

qualquer  das  vedações  do  artigo  3°,  §  4°,  da  Lei  Complementar  n°  123/2006,  não  poderá  

usufruir do tratamento exclusivo previsto em tal diploma e, portanto, não deverá apresentar 

a respectiva declaração.
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2.12.      A  declaração  falsa  relativa  ao  enquadramento  na  condição  de  microempresa  ou  

empresa de pequeno porte sujeitará a licitante, a Declaração de Inidoneidade para Licitar ou 

Contratar,  nos  termos  do  art.  156,  §  5º,  da  Lei  14.133/2021,  como  também  caracteriza  o  

crime previsto no art. 299 do Código Penal, sem prejuízo das multas previstas neste Edital, 

bem como das demais cominações legais.

2.13.      Será  concedido  tratamento  favorecido  para  as  microempresas  e  empresas  de  

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, 

de  2021,  para  o  agricultor  familiar,  o  produtor  rural  pessoa  física  e  para  o  

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, desde que comprovem no ato de envio/protocolo da proposta de preço a sua condição 

de ME/EPP, através do seguinte documento:

       2.13.1.  Declaração  da  empresa,  subscrita  por  seu  por  seu  representante  legal  e  seu  

contador, de que é Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, constituída na forma da Lei 

Complementar nº 123/2006, conforme modelo constante do Anexo VI do presente Edital.

       2.13.2.  A  comprovação  de  que  trata  o  item  anterior,  não  se  aplica  para  o  agricultor  

familiar,  o  produtor  rural  pessoa  física  e  para  o  microempreendedor  individual  –  MEI,  

bastando apresentar o documento comprobatório da sua condição.

       2.13.3.  Caso  não  haja  a  comprovação  do  enquadramento  por  meio  da  Declaração  da  

empresa,  as  proponentes  poderão  participar  do  procedimento  licitatório,  contudo,  não  

poderão  usufruir  do  tratamento  diferenciado  na  forma  prescrita  na  Lei  Complementar  

(Federal) nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações posteriores.

2.14.      Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

      2.14.1.  Que  não  atendam  às  condições  deste  Aviso  de  Contratação  Direta  e  seu(s)  

anexo(s);

      2.14.2.  Estrangeiros  que  não  tenham  representação  legal  no  Brasil  com  poderes  

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

      2.14.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:

2.14.3.1. Autor  do  anteprojeto,  do  projeto  básico  ou  do  projeto  executivo,  pessoa  física  ou  

jurídica,  quando  a  contratação  versar  sobre  obra,  serviços  ou  fornecimento  de  bens  a  ele  

relacionados;

2.14.3.2. Empresa,  isoladamente  ou  em  consórcio,  responsável  pela  elaboração  do  projeto  

básico  ou  do  projeto  executivo,  ou  empresa  da  qual  o  autor  do  projeto  seja  dirigente,  

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito  a  voto,  responsável  técnico  ou  subcontratado,  quando  a  contratação  versar  sobre  

obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.14.3.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 

de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
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2.14.3.4. Aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público  que  desempenhe  função  na  licitação  ou  atue  na  fiscalização  ou  na  gestão  do  

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau;

2.14.3.5. Empresas  controladoras,  controladas  ou coligadas,  nos  termos da Lei  nº  6.404,  de  

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.14.3.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 

tenha  sido  condenada  judicialmente,  com  trânsito  em  julgado,  por  exploração  de  trabalho  

infantil,  por  submissão  de  trabalhadores  a  condições  análogas  às  de  escravo  ou  por  

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2.14.3.7. Organizações  da  Sociedade  Civil  de  Interesse  Público  -  OSCIP,  atuando  nessa  

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);

2.14.3.8. Sociedades cooperativas.

2.15.      Equiparam-se  aos  autores  do  projeto  as  empresas  integrantes  do  mesmo  grupo  

econômico.

2.16.      O disposto aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, 

física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.17.      Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo 

de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados 

e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.18.      Em  sendo  permitida  a  participação  de  cooperativas,  serão  estendidas  a  elas  os  

benefícios  previstos  para  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  quando  elas  

atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007.

2.19.      Não  poderá  participar,  direta  ou  indiretamente,  da  dispensa  eletrônica  ou  da  

execução  do  contrato  agente  público  do  órgão  ou  entidade  contratante,  devendo  ser  

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 

exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme 

§ 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.           INGRESSO  NA  DISPENSA  ELETRÔNICA  E  CADASTRAMENTO  DA  
PROPOSTA INICIAL

3.1.        O  ingresso  do  fornecedor  na  disputa  da  dispensa  eletrônica  ocorrerá  com  o  

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2.        Todas  as  especificações  do  objeto  contidas  na  proposta,  em especial  o  preço  ou  o  

desconto ofertado, vinculam a Contratada.

3.3.        A plataforma BLL deverá ser acessado via web.
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3.4.        Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos  

previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  

ou indiretamente na execução do objeto.

      3.4.1.  O  licitante  qualificado  como  produtor  rural  pessoa  física  deverá  incluir,  na  sua  

proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 154 da Instrução Normativa RFB 

n. 2110, de 2022, sob pena de desclassificação.

      3.4.2. Para a proposta financeira apresentada por MEI – Microempreendedor Individual, 

o  Município  acrescentará  20% (vinte  por  cento)  a  mais  no  valor,  para  fins  de  disputa  com 

Microempresas  ou  Empresas  de  Pequeno  Porte  para  o  mesmo  item  proposto,  devido  às  

retenções obrigatórias do empregador para o INSS previstas em Lei (Contribuição Patronal 

Previdenciária), que oneram o Município, nos termos da Instrução Normativa RFB nº. 2110, 

de 2022 e suas posteriores alterações, e do artigo 18-B, §1º da Lei Complementar nº. 123/06.

      3.4.3. Nos termos do §1º do art. 18-B da Lei Complementar nº. 123, de 2006, o adicional 

acima  mencionado  se  aplica  apenas  quando  o  MEI  for  contratado  para  prestar  serviços  de  

hidráulica,  eletricidade,  pintura,  alvenaria,  carpintaria  e  de  manutenção  ou  reparo  de  

veículos.

3.5.        A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 

para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  

trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas  convenções  coletivas  de  trabalho  e  nos  termos  de  

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.6.        Os preços ofertados,  tanto na proposta  inicial,  quanto na etapa de lances,  serão de 

exclusiva  responsabilidade  do  fornecedor,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear  qualquer  

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.7.        Se  o  regime  tributário  da  empresa  implicar  o  recolhimento  de  tributos  em  

percentuais  variáveis,  a  cotação  adequada  será  aquela  correspondente  à  média  dos  efetivos  

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.8.        Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

3.9.        O  ingresso  do  fornecedor  na  disputa  da  dispensa  eletrônica  ocorrerá  com  o  

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.10.      No  cadastramento  da  proposta  inicial,  o  fornecedor  deverá,  também,  assinalar  

Termo  de  Aceitação,  em  campo  próprio  do  sistema  eletrônico,  relativo  às  seguintes  

declarações:

3.10.1.   Que  inexistem  fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da  

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.10.2.   O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação;

3.10.3.   Que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-

as como firmes e verdadeiras;

3.10.4.   Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.



Página 8 de 37

3.10.5.   Que não emprega menor  de  18 anos  em trabalho noturno,  perigoso ou insalubre  e  

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.11.      O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021.

3.12.      O  fornecedor  enquadrado  como  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou  

sociedade cooperativa deverá declarar,  ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre  os  requisitos  estabelecidos  no  artigo  3°  da  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,  

estando  apto  a  usufruir  do  tratamento  favorecido  estabelecido  em  seus  arts.  42  a  49,  

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.13.      Desde  que  disponibilizada  a  funcionalidade  no  sistema,  fica  facultado  ao  

fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o 

registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso).

      3.13.1.  Feita  essa  opção  os  lances  serão  enviados  automaticamente  pelo  sistema,  

respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto 

neste aviso.

      3.13.2.  Sem  prejuízo  do  disposto  acima,  os  lances  poderão  ser  enviados  manualmente,  

na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

      3.13.3.  O  valor  final  mínimo  poderá  ser  alterado  pelo  fornecedor  durante  a  fase  de  

disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

      3.13.4.  O  valor  mínimo  parametrizado  possui  caráter  sigiloso  aos  demais  participantes  

do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados 

poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

4.          FASE DE LANCES

4.1.        A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública  será  automaticamente  aberta  pelo  sistema  para  o  envio  de  lances  públicos  e  

sucessivos,  exclusivamente  por  meio  do  sistema  eletrônico,  sendo  encerrado  no  horário  de  

finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2.        Iniciada  a  etapa  competitiva,  os  fornecedores  deverão  encaminhar  lances  

exclusivamente  por  meio  de  sistema  eletrônico,  sendo  imediatamente  informados  do  seu  

recebimento e do valor consignado no registro.

4.3.        O lance deverá ser ofertado por

4.4.        O  fornecedor  somente  poderá  oferecer  valor  inferior  ou  maior  percentual  de  

desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.5.        O  fornecedor  poderá  oferecer  lances  sucessivos  iguais  ou  superiores  ao  lance  que  

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo 

sistema,  sendo tais  lances  definidos  como “lances  intermediários”  para  os  fins  deste  Aviso  

de Contratação Direta.
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4.6.        O  intervalo  mínimo  de  diferença  de  valores  ou  percentuais  entre  os  lances,  que  

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor 

oferta é de 02 minutos.

4.7.        Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema.

4.8.        Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.9.        Durante  o  procedimento,  os  fornecedores  serão  informados,  em  tempo  real,  do  

valor do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.10.      Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 

seu  encerramento,  com  o  ordenamento  e  divulgação  dos  lances,  pelo  sistema,  em  ordem  

crescente de classificação.

4.11.      O  encerramento  da  fase  de  lances  ocorrerá  de  forma  automática  pontualmente  no  

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório 

ou mecanismo similar.

4.12.      Encerrado o procedimento de envio de lances,  o  órgão ou entidade promotores  do 

procedimento realizará a negociação com vistas à obtenção de proposta mais vantajosa para 

a  Administração  com  a  proposta  melhor  classificada  para  a  concretização  do  princípio  da  

economicidade  e  da  maximização  do  interesse  público,  conforme  artigo  5º  da  Lei  Federal  

nº 14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  e  procederá  a  verificação  da  conformidade  da  proposta  

classificada  em primeiro  lugar  quanto  à  adequação ao  objeto  e  à  compatibilidade  do  preço  

em relação ao estipulado para a contratação.

5.          JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1.        Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a contratação.

5.2.        No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo 

definido para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.3.        Neste caso,  será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado 

o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado 

pela Administração.

5.4.        A  negociação  poderá  ser  feita  com  os  demais  fornecedores  classificados,  

exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro 

colocado,  mesmo  após  a  negociação,  for  desclassificado  em  razão  de  sua  proposta  

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

5.5.        Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na 

ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo 

de contratação.
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5.6.        Constatada  a  compatibilidade  entre  o  valor  da  proposta  e  o  estipulado  para  a  

contratação,  será  solicitada  ao  fornecedor  a  adequação  da  proposta  ao  valor  negociado,  

acompanhada de documentos complementares, se necessários.

5.7.        Quando for o caso, além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor 

proposta  deverá  encaminhar  planilha  com  indicação  de  custos  unitários  e  formação  de  

preços, conforme modelo anexo, com os valores adequados à proposta vencedora.

5.8.        O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias,  a contar da 

data de sua apresentação.

5.9.        Será desclassificada a proposta vencedora que:

      5.9.1. Contiver vícios insanáveis;

      5.9.2.  Não  obedecer  às  especificações  técnicas  pormenorizadas  neste  aviso  ou  em seus  

anexos;

      5.9.3.  Apresentar  preços  inexequíveis  ou  permanecerem  acima  do  preço  máximo  

definido para a contratação;

      5.9.4. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável.

      5.9.5. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração.

5.10.      Quando  o  fornecedor  não  conseguir  comprovar  que  possui  ou  possuirá  recursos  

suficientes  para  executar  a  contento  o  objeto,  será  considerada  inexequível  a  proposta  de  

preços ou menor lance que:

      5.10.1.  For  insuficiente  para  a  cobertura  dos  custos  da  contratação,  apresente  preços  

lobal  ou unitários  simbólicos,  irrisórios  ou de valor  zero,  incompatíveis  com os preços dos 

insumos  e  salários  de  mercado,  acrescidos  dos  respectivos  encargos,  ainda  que  o  ato  

convocatório  da  dispensa  não  tenha  estabelecido  limites  mínimos,  exceto  quando  se  

referirem a  materiais  e  instalações  de  propriedade do próprio  fornecedor,  para  os  quais  ele  

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

      5.10.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados  em  instrumentos  de  caráter  normativo  obrigatório,  tais  como  leis,  medidas  

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.11.      No  caso  de  bens  e  serviços  em  geral,  é  indício  de  inexequibilidade  das  propostas  

valores  inferiores  a  50%  (cinquenta  por  cento)  do  valor  orçado  pela  Administração  ou  da  

média  dos  preços  ofertados  para  o  mesmo  item,  quando  houver  03  ou  mais  preços  

registrados.

5.12.      A  inexequibilidade,  nessa  hipótese,  só  será  considerada  após  diligência  do  agente  

de contratação, pregoeiro ou da comissão de contratação, quando o substituir, que comprove:

      5.12.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

      5.12.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
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5.13.      No  caso  de  bens  e  serviços  em  geral,  é  indício  de  inexequibilidade  das  propostas  

valores  inferiores  a  50%  (cinquenta  por  cento)  do  valor  orçado  pela  Administração  ou  da  

média  dos  preços  ofertados  para  o  mesmo  item,  quando  houver  03  ou  mais  preços  

registrados.

5.14.      O  prazo  de  que  trata  o  item  anterior,  poderá  ser  prorrogado,  nas  hipóteses  do  

Decreto Municipal nº 24/2026 Artigo 27.

5.15.      Fica  facultado  ao  agente  de  contratação,  questionar  o  licitante  acerca  da  

possibilidade de  fornecimento do objeto  pelo  valor  ofertado durante  toda a  vigência  da  ata  

ou contrato, podendo solicitar manifestação/justificativa que demonstre a exequibilidade.

5.16.      Havendo o questionamento conforme item anterior, deverá o licitante manifestar-se 

no prazo de 10 (dez) minutos, sendo que, caso afirmativa, dispensar-se-á as diligências.

5.17.      Caso afirmativa a manifestação do licitante nos termos do § 5º,  a  não manutenção 

da  proposta,  posteriormente,  sujeitará  as  infrações  e  sanções  previstas  na  Lei  Federal  

14.133/2021, resguardado o direito à ampla defesa.

5.18.      Quando o licitante apresentar preço final inferior a 80% (oitenta por cento) do valor 

orçado  pela  Administração  ou  da  média  dos  preços  ofertados  para  o  mesmo  item,  quando  

houver 03 ou mais preços registrados, será obrigatória a realização de diligências para aferir 

a legalidade e exequibilidade da proposta.

5.19.      Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.20.      Definida  a  proposta  vencedora,  o  órgão ou a  entidade promotora  do procedimento 

deverá  solicitar,  por  meio  do  Sistema Eletrônico,  o  envio  da  proposta,  adequada  ao  último 

lance  ofertado  pelo  vencedor,  e,  se  necessário,  de  documentos  complementares,  a  fim  de  

proceder à contratação.

5.21.      Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data 

e horário para a sua continuidade.

5.22.      Encerrada  a  análise  quanto  à  aceitação  da  proposta,  será  iniciada  a  fase  de  

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6.          HABILITAÇÃO

6.1.        Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO  EXIGIDA  PARA  HABILITAÇÃO  deste  aviso  e  serão  solicitados  

do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.

6.2.        Como  condição  prévia  ao  exame  da  documentação  de  habilitação  do  fornecedor  

detentor  da  proposta  classificada  em  primeiro  lugar,  será  verificado  o  eventual  

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 

que  impeça  a  participação  no  processo  de  contratação  direta  ou  a  futura  contratação,  

mediante a consulta aos seguintes cadastros:

      6.2.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://

certidoes- apf.apps.tcu.gov.br/).
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      6.2.2.  Consultar  restrições  ao direito  de contratar  com a Administração Pública,  site  do 

TCE-PR (https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail /ConsultarImpedidos.aspx).

6.3.        A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, 

dentre  as  sanções  impostas  ao  responsável  pela  prática  de  ato  de  improbidade  

administrativa,  a  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,  inclusive  por  intermédio  de  

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.4.        Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  Fornecedor  a  existência  de  Ocorrências  

Impeditivas  Indiretas,  o  gestor  diligenciará  para  verificar  se  houve  fraude  por  parte  das  

empresas apontadas no respectivo Relatório.

6.5.        A  tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de  

fornecimento similares, dentre outros.

6.6.        O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

6.7.        Constatada  a  existência  de  sanção,  o  fornecedor  será  considerado  inabilitado,  por  

falta de condição de participação.

6.8.        O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto 

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar 

a(s) certidão(ões) válida(s).

6.9.        Na  hipótese  de  necessidade  de  envio  de  documentos  complementares,  

indispensáveis  à  confirmação  dos  já  apresentados  para  a  habilitação,  o  fornecedor  será  

convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 02 (duas) 

horas sob pena de inabilitação.

6.10.      Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos  

mediante  apresentação  dos  documentos  originais  não-digitais  quando  houver  dúvida  em  

relação à integridade do documento digital.

6.11.      Não  serão  aceitos  documentos  de  habilitação  com  indicação  de  CNPJ/CPF  

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

6.12.      Se  o  fornecedor  for  a  matriz,  todos  os  documentos  deverão  estar  em  nome  da  

matriz, e se o fornecedor for a filial,  todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto  para  atestados  de  capacidade  técnica,  e  no  caso  daqueles  documentos  que,  pela  

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.13.      Serão  aceitos  registros  de  CNPJ  de  licitante  matriz  e  filial  com  diferenças  de  

números  de  documentos  pertinentes  ao  CND  e  ao  CRF/FGTS,  quando  for  comprovada  a  

centralização do recolhimento dessas contribuições.

6.14.      Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.15.      Será  inabilitado  o  fornecedor  que  não  comprovar  sua  habilitação,  seja  por  não  

apresentar  quaisquer  dos  documentos  exigidos,  ou  apresentá-los  em  desacordo  com  o  

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
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6.16.      Na hipótese  de  o  fornecedor  não atender  às  exigências  para  a  habilitação,  o  órgão 

ou  entidade  examinará  a  proposta  subsequente,  e  assim  sucessivamente,  na  ordem  de  

classificação,  até  a  apuração  de  uma  proposta  que  atenda  às  especificações  do  objeto  e  as  

condições de habilitação.

6.17.      Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

6.18.      Examinada a  aceitabilidade da proposta,  a  regularidade e  a  habilitação do licitante  

vencedor,  bem como  a  eventual  análise  técnica,  o  procedimento  será  encaminhado  pelo(a)  

agente de contratação à autoridade máxima para adjudicação e homologação.

6.19.      Será permitida a adjudicação e a  homologação parcial  do procedimento licitatório,  

quando o seu objeto possuir mais de um lote.

7.          DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

7.1.        Examinada a  aceitabilidade da proposta,  a  regularidade e  a  habilitação do licitante  

vencedor,  bem como  a  eventual  análise  técnica,  o  procedimento  será  encaminhado  pelo(a)  

agente de contratação à autoridade máxima para adjudicação e homologação.

7.2.        Será permitida a adjudicação e a  homologação parcial  do procedimento licitatório,  

quando o seu objeto possuir mais de um lote.

8.          CONTRATAÇÃO

8.1.        Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

8.2.        O  adjudicatário  terá  o  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  contados  a  partir  da  data  de  

sua  convocação,  para  assinar  o  Termo  de  Contrato  ou  aceitar  instrumento  equivalente,  

conforme  o  caso  (Nota  de  Empenho/Carta  Contrato/Autorização),  sob  pena  de  decair  o  

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

8.3.        O Contrato de preferência poderá também ser assinada via digital por E-CPF 

ou GOV, sendo a assinatura do representante legal.

8.4.        O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

8.5.        Na  assinatura  do  contrato  ou  do  instrumento  equivalente  será  exigida  a  

comprovação  das  condições  de  habilitação  e  contratação  consignadas  neste  aviso,  que  

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

9.          INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1.        Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  nº:  14.133/2021,  o  licitante/

adjudicatário que:
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a)Não  assinar  o  termo  de  ata  de  registro  de  preços,  ou  aceitar/retirar  o  instrumento  

equivalente,  quando  convocado  na  forma  e  prazo  estipulado  neste  edital,  dentro  do  

prazo de validade da proposta.

b) Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível.

c) Apresentar documentação falsa.

d) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame.

e) Ensejar o retardamento da execução do objeto.

f) Não mantiver a proposta.

g) Cometer fraude fiscal.

h) Comportar-se de modo inidôneo.

9.2.        Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a  declaração  falsa  quanto  às  

condições  de  participação,  quanto  ao  enquadramento  como ME/EPP ou  o  conluio  entre  os  

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

9.3.        A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, 

dentre  as  sanções  impostas  ao  responsável  pela  prática  de  ato  de  improbidade  

administrativa,  a  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,  inclusive  por  intermédio  de  

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.4.        Advertência,  quando  o  licitante/contratado  der  causa  à  inexecução  parcial  do  

contrato.

9.5.        Multa,  equivalente  a  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  estimado  do(s)  item(s)  

adjudicado, ou sobre o valor do contrato.

9.6.        Impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  Administração  Pública  direta  e  

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de até 3 (três) anos.

9.7.        Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,  

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

9.8.        A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

9.9.        Se,  durante  o  processo  de  aplicação  de  penalidade,  houver  indícios  de  prática  de  

infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº: 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei 

Anticorrupção),  como  ato  lesivo  à  administração  pública  nacional,  cópias  do  processo  

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas 

à  autoridade  competente,  com  despacho  fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a  

eventual  instauração  de  investigação  preliminar  ou  Processo  Administrativo  de  

Responsabilização – PAR.

9.10.      A apuração  e  o  julgamento  das  demais  infrações  administrativas  não  consideradas  

como  ato  lesivo  à  Administração  Pública  nacional  nos  termos  da  Lei  Federal  nº:  

12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

9.11.      O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos  

administrativos  específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à  

Administração  Pública  Municipal  resultantes  de  ato  lesivo  cometido  por  pessoa  jurídica,  

com ou sem a participação de agente público.
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9.12.      Caso  o  valor  da  multa  não  seja  suficiente  para  cobrir  os  prejuízos  causados  pela  

conduta  do  licitante,  o  Município  poderá  cobrar  o  valor  remanescente  judicialmente,  

conforme artigo 419 do Código Civil.

9.13.      Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de  

pagamento  eventualmente  devido  pela  Administração  ao  contratado,  além  da  perda  desse  

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

9.14.      Exceto  quanto  a  penalidade  de  Advertência,  a  aplicação  das  demais  penalidades  

previstas anteriormente realizar-se-á por meio de processo administrativo, que assegurará o 

contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  licitante/adjudicatário/contratado,  observando-se  o  

procedimento previsto na Lei Federal nº: 14.133/2021.

9.15.      A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a  

natureza  e  a  gravidade  da  infração  cometida,  as  peculiaridades  do  caso  concreto,  as  

circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração 

Pública,  e  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  

normas e orientações dos órgãos de controle, observado o princípio da proporcionalidade.

10.        DAS RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS

10.1.      O Município realizará todas as retenções tributárias a que for legalmente obrigado.

10.2.      O  Município  fará  as  retenções  do  imposto  de  renda  na  fonte  sobre  todos  os  

rendimentos  pagos  a  qualquer  título  pelo  ente  público  municipal,  nos  termos  da  Instrução  

Normativa  nº.  1234/2012  da  Receita  Federal,  a  qual  consolida  o  entendimento  acerca  da  

amplitude e efeitos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

10.3.      As  alíquotas  a  serem  aplicadas  são  aquelas  previstas  nos  anexos  da  IN  RFB  nº.  

1234/2012,  e  atualizações  posteriores,  editada  nos  termos  do  artigo  64  da  Lei  Federal  nº.  

9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta Municipalidade.

10.4.      As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser 

informadas  nos  documentos  fiscais  apresentados  pelas  empresas  contratadas,  bem como as  

hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB nº. 1234/2012.

10.5.      As  retenções  serão  realizadas  no  momento  do  pagamento  dos  valores  decorrentes  

da prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados, uma vez atestados 

e liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos termos do inciso I do artigo 

158 da Constituição Federal de 1988.

11.        DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
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11.1.      As  partes  declaram  conhecer  as  normas  de  prevenção  à  corrupção  previstas  na  

legislação  brasileira,  dentre  elas,  a  Lei  de  Improbidade  Administrativa  (Lei  Federal  nº  

8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a 

execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a 

quem quer que seja,  aceitar ou se comprometer a aceitar,  de quem quer que seja,  tanto por 

conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que 

constituam prática  ilegal  ou  de  corrupção,  bem como de  manipular  ou  fraudar  o  equilíbrio  

econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto 

deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores 

ajam da mesma forma.

12.        DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1.      No  caso  de  todos  os  fornecedores  restarem  desclassificados  ou  inabilitados  

(procedimento fracassado), a Administração poderá:

      12.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;

      12.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 

de  base  ao  procedimento,  se  houver,  privilegiando-se  os  menores  preços,  sempre  que  

possível,  e  desde  que  atendidas  às  condições  de  habilitação  exigidas.  Neste  caso,  a  

contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

      12.1.3.  Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 

de habilitação, conforme o caso.

12.2.      As  providências  dos  subitens  anteriores,  também  poderão  ser  utilizadas  se  não  

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

12.3.      Havendo  a  necessidade  de  realização  de  ato  de  qualquer  natureza  pelos  

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido 

o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

12.4.      Caberá  ao  fornecedor  acompanhar  as  operações,  ficando  responsável  pelo  ônus  

decorrente  da  perda  do  negócio  diante  da  inobservância  de  quaisquer  mensagens  emitidas  

pela Administração ou de sua desconexão.

12.5.      Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a  

realização  do  certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário.

12.6.      Os  horários  estabelecidos  na  divulgação  deste  procedimento  e  durante  o  envio  de  

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no 

Sistema e na documentação relativa ao procedimento.
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12.7.      No julgamento das propostas  e  da habilitação,  a  Administração poderá sanar  erros  

ou  falhas  que  não  alterem  a  substância  das  propostas,  dos  documentos  e  sua  validade  

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-

lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

12.8.      Na  hipótese  de  documento  ausente,  comprobatório  de  condição  atendida  pelo  

licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes 

de  habilitação  e  da  proposta,  por  equívoco  ou  falha,  deverá  ser  solicitado  e  avaliado  pelo  

Agente de Contratação.

12.9.      As  normas  disciplinadoras  deste  Aviso  de  Contratação  Direta  serão  sempre  

interpretadas  em  favor  da  ampliação  da  disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não  

comprometam  o  interesse  da  Administração,  o  princípio  da  isonomia,  a  finalidade  e  a  

segurança da contratação.

12.10.    Os  fornecedores  assumem  todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas  

propostas  e  a  Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,  

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

12.11.    Fica  a  Contratada  obrigada  a  conceder  livre  acesso  dos  documentos  e  registros  

contábeis  da  empresa,  referente  ao  objeto  contratado,  para  o  Município  e  os  órgãos  de  

controle interno e externo sempre que for solicitado.

12.12.    Em caso  de  divergência  entre  disposições  deste  Aviso  de  Contratação  Direta  e  de  

seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

12.13.    Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

12.14.    Qualquer  licitante  ou  interessado  havendo  inconformismo  em  relação  a  qualquer  

ato  deste  procedimento  poderá  imediata  e  motivadamente  peticionar  em  defesa  de  suas  

alegações, nos termos do art. 165 e 166 da Lei 14.133/2021, no que cabível.

Clevelândia - PR, 10 de março de 2026

RAFAELA MARTINS LOSI
PREFEITA MUNICIPAL
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ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1.      As  exigências  de  habilitação  a  serem  atendidas  pelo  fornecedor  são  aquelas  

discriminadas nos itens a seguir:

1.          Habilitação jurídica

1.1.      Empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

1.2.      Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Certificado  da  Condição  de  

Microempreendedor  Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  

da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

1.3.      Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou  sociedade  

identificada  como  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  -  EIRELI:  inscrição  do  

ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores;

1.4.      Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País:  portaria de 

autorização de funcionamento no Brasil,  publicada no Diário  Oficial  da  União e  arquivada 

na  Junta  Comercial  da  unidade  federativa  onde  se  localizar  a  filial,  agência,  sucursal  ou  

estabelecimento,  a  qual  será  considerada  como  sua  sede,  conforme  Instrução  Normativa  

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

1.5.      Sociedade  simples:  inscrição  do  ato  constitutivo  no  Registro  Civil  de  Pessoas  

Jurídicas  do  local  de  sua  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus  

administradores;

1.6.      Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato 

constitutivo  da  filial,  sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou  empresária,  

respectivamente,  no  Registro  Civil  das  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Registro  Público  de  

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

1.7.      Sociedade cooperativa:  ata  de  fundação e  estatuto  social,  com a ata  da  assembleia  

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 1971.

1.8.      Os documentos apresentados deverão estar  acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva.

2.          Habilitações fiscal, social e trabalhista

2.1.      Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
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2.2.      Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de  

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil  (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os  créditos  tributários  

federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  por  elas  administrados,  inclusive  aqueles  

relativos à Seguridade Social,  nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3.      Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4.      Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

2.5.      Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943.

2.6.      Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  estadual/municipal,  se  houver,  

relativo  ao  domicílio  ou  sede  do  fornecedor,  pertinente  ao  seu  ramo  de  atividade  e  

compatível com o objeto contratual;

2.7.      O fornecedor  enquadrado como microempreendedor  individual  que pretenda auferir  

os  benefícios  do  tratamento  diferenciado  previstos  na  Lei  Complementar  n.  123,  de  2006,  

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

2.8.      Prova  de  regularidade  com a  Fazenda  Estadual/Municipal  ou  Distrital  do  domicílio  

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

2.9.      Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  estaduais/municipais  ou  

distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro 

documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

3.          Habilitação econômico-financeira

3.1.      Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial

,  expedida  pelo  distribuidor  da  sede  da  pessoa  jurídica,  referente  à  matriz  e,  quando  for  o  

caso, igualmente da filial  licitante,  em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da 

sessão pública deste pregão.
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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA

O Termo poderá ser acessado através do link ou pelo QR CODE abaixo 

REQUISIÇÃO AO COMPRAS INDISPONIVEL

REQUISI��O AO COMPRAS INDISPONIVEL
REQUISI��O AO COMPRAS INDISPONIVEL
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ANEXO III - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

CONTRATO Nº XX/2026

DISPENSA ELETRÔNICA Nº. 5/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 21/2026

QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM,  DE  UM  LADO  O  

MUNICÍPIO DE CLEVELÂNDIA,  E DE OUTRO 

LADO,  A  EMPRESA  EMPRESA,  NA  FORMA  

ABAIXO:

CONTRATANTE:  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  CLEVELÂNDIA,  Estado  do  

Paraná,  pessoa  jurídica  de  direito  público  interno,  com  sede  à  Praça  Getúlio  Vargas,  71,  

inscrito  no  CNPJ  sob  nº  76.161.199/0001-00,  neste  ato  devidamente  representado  pela  

Excelentíssima  Prefeita  Municipal,  em  pleno  exercício  de  seu  mandato  e  funções,  

RAFAELA  MARTINS  LOSI,  brasileira,  solteira,  portadora  da  célula  de  identidade  

5.839.559-5-SSP/PR, inscrita no CPF sob n° 041.336.149-76, residente e domiciliada à Rua 

Coronel Pedro Maciel, S/N, Chacara Raio de Sol, bairro Sao Luiz, cidade de Clevelândia.

CONTRATADA:  XXXXXXXXXX,  pessoa  jurídica  de  direito  privado,  inscrita  no  CNPJ  

sob  o  nº  XXXXXXXXXXXXX-26,  estabelecida  na  XXXXXXXXXXX,  nº  XX,  Bairro  

XXXXXX, e-mail XXXXXXX neste ato como representante legal XXXXXXXX, brasileiro 

(a), portador da cédula de identidade sob nº. XXXXXX e CPF sob nº. XXXXXXXXX.

1.          CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1.      O presente contrato tem por objetivo de “Contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços técnicos de geologia, consistentes na elaboração de Laudo Geológico, 

Geotécnico  e  Hidrogeológico  para  o  Loteamento  da  Luz  e  na  realização  de  estudos,  

requerimentos  e  acompanhamento  de  processos  minerários  junto  à  Agência  Nacional  de  

Mineração - ANM, visando ao Registro de Extração de Lavra de 6 (seis) áreas de cascalho 

no Município de Clevelândia/PR.”

1.2.      Conforme descritivo a ser contratado:
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Item Qtd. Und. Descrição
Valor 

Unitário
Valor Total

1 1.00 SV

Prestação  de  serviço  para  a  elaboração  do  Laudo  
Geológico,  Geotécnico  e  Hidrogeológico  em  
conformidade a IN 17/2025 e 21/2025 do Instituto 
Água  e  Terra  -  IAT,  para  o  Loteamento  Da  Luz,  
localizado  em  Clevelândia  -  PR.  Malha  de  
Sondagem  a  Trado,  até  15,00m  de  profundidade,  
ou impenetrável, equidistante 100,00m (ou menos) 
um  do  outro,  conforme  NBR  9603/23;  Sondagem  
SPT,  conforme  NBR  vigente;  Ensaio  de  
Permeabilidade,  conforme  NBR  vigente  (norma  
nova);  Ensaio  de  Caracterização  do  Solo/Rocha  
encontrado;  Mapas  georreferenciados  listados  na  
portaria  de  empreendimentos  imobiliários  do  IAT;  
ART do geólogo.

R$ 
27.225,00

R$ 27.225,00

2 1.00 SV

Contratação  de  serviços  técnicos  especializados  
para  elaboração  de  estudos,  requerimentos  e  
acompanhamento  de  processos  minerários  junto  à  
Agência Nacional de Mineração - ANM, visando o 
registro  e  a  regularização  de  6  (seis)  áreas  de  
extração  de  cascalho,  no  interior  do  Município  de  
Clevelândia-Pr.

R$ 
28.800,00

R$ 28.800,00

2.          CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO

2.1.      O  CONTRATANTE  pagará  à  CONTRATADA,  pela  execução  dos  serviços  

relacionadas na cláusula primeira a importância de R$ 56.025,00

3.          CLÁUSULA TERCEIRA - DAS FONTES DE RECURSOS

3.1.      As  despesas  decorrentes  da  contratação  objeto  deste  contrato  serão  oriundas  dos  

recursos provenientes das rubricas orçamentárias, a saber:

Ref. Órgão Unidade Ação Elemento Subelemento

46

03  -   Secretaria  
Municipal  de 
Administração  e 
Finanças

001  -   
Administração  S. 
M. A. G.

2004  -  
Manutenção  das 
A t i v i d a d e s  
Administrativas

33390390000000000000

4.          CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO E LOCAL

4.1.      A  proponente  contratada  obriga-se  a  verificar  junto  ao  seu  endereço  eletrônico  

xxxxxxxxxxxxx  e  fone  xxxxxxxxxx  a(s)  ordem(ns)  de  compra(s)  e  empenho(s)  

autorizado(s) e envidado(s) pelo Licitador, sendo que, a proponente contratada terá o prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas, para visualizar e confirmar o recebimento do referido 

e-mail.  Caso  a  proponente  contratada  não  confirme  o  recebimento  do  e-mail,  a  contagem  

iniciará  independentemente  de  sua  confirmação,  salvo  se  a  contagem  de  prazo  ocorrer  em  

feriados civis ou religiosos, recessos, pontos facultativos, e/ou força maior. A contagem será 

iniciada no primeiro dia útil subsequente na sede da proponente contratada.

4.2.      A data de entrega será dia 10 de março de 2026

4.3.      O local de entrega será Plataforma digital BLL
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4.4.      A  proponente  contratada  será  única  e  exclusiva  responsável  pelo  atendimento  das  

legislações:  fiscais,  tributárias,  previdenciárias,  trabalhistas,  segurança  e  medicina  do  

trabalho,  ambientais,  equipamentos  de  proteção  individual  dos  seus  funcionários  e  seguros  

em geral;

4.5.      A  proponente  contratada  responderá  civil  e  criminalmente  por  quaisquer  danos  

materiais  ou  pessoais  ocasionados  por  seus  empregados  ou  pessoas  credenciadas  ao  

Licitador e/ou terceiros, no local de trabalho ou endereço diferente deste;

5.          CLÁUSULA QUINTA - DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO

5.1.      A fiscalização do CONTRATANTE não diminui ou substitui as responsabilidades 
do CONTRATADO, decorrente de obrigações aqui assumidas.

5.2.      Para atuar como gestor, fica designado(a) MILLENA MARASSI BINOTTO, a 
quem compete todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no 
Contrato.

5.3.      A fiscalização do contrato ficará a cargo do(a) GABRIEL MASCHIO JACOBSEN 

que fará o acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando o 

gestor do contrato as ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do contrato.

5.4.      A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 

CONTRATADO pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de 

ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou preposto.

5.5.      A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE, não elide 

nem  diminui  a  responsabilidade  do  CONTRATADO  quanto  ao  cumprimento  das  

obrigações  pactuadas  entre  as  partes,  responsabilizando-se  está  quanto  a  quaisquer  

irregularidades  resultantes  de  imperfeições  técnicas,  as  quais  não  implicarão  

corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidor designado para a fiscalização.

5.6.      Ao  CONTRATANTE  não  caberá  qualquer  ônus  pela  rejeição  do  serviço  

considerado inadequado.

6.          CLÁUSULA SEXTA - DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO

6.1.      O pagamento conforme determina do decreto municipal 28/ANO ATUAL Artigo 7º: 

Em até 15 (quinze dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota 

fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  pela  Administração;  II-  Em  até  15  (quinze  

dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa.

6.2.      Para  fins  de  faturamento  a  nota  fiscal  deverá  ser  encaminhada  ao  Departamento  de  

Empenho do Licitador, para sua conferência e procedimento dos trâmites legais.

6.3.      No  ato  do  pagamento  a  proponente  contratada  terá  que  apresentar  os  seguintes  

documentos, dentro do prazo de validade:

6.4.      Prova  de  regularidade  fiscal  para  com  as  Fazendas  Federal,  Estadual  e  

Municipal  (Certidão  Negativa),  do  domicílio  ou  sede  da  proponente,  ou  outra  

equivalente, na forma da Lei; e, o certificado de regularidade do FGTS.

7.          CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE CONTRATAÇÃO
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7.1.      O prazo de contratação, terá inicio em xx/xx/xxxx e seu término em xx/xx/xxxx.

8.          CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA

8.1.      O prazo de vigência, terá inicio em xx/xx/xxxx e seu término em xx/xx/xxxx.

9.          CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE

9.1.      A  CONTRATADA  assume  como  exclusivamente  seus,  os  riscos  e  as  despesas  

decorrentes  da  boa  e  perfeita  execução  das  obrigações  contratadas.  Responsabiliza-se,  

também,  pela  idoneidade  e  pelo  comportamento  de  seus  empregados,  prepostos  ou  

subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados ao CONTRATANTE ou 

a terceiros na execução deste contrato.

9.2.      O  CONTRATANTE  não  responderá  por  quaisquer  ônus,  direitos  ou  obrigações  

vinculadas à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes da 

execução  do  presente  contrato,  cujo  cumprimento  e  responsabilidade  caberão,  

exclusivamente a CONTRATADA.

9.3.      O  CONTRATANTE  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela  

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados.

9.4.      A  CONTRATADA  manterá,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  as  condições  de  

habilitação e qualificação que lhe foram exigidos na licitação.

10.        CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1.    A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo de referência, 

seus  anexos,  assumindo  exclusivamente  seus  riscos  e  as  despesas  decorrentes  da  boa  e  

perfeita execução do objeto;

10.2.    Comunicar  à  Contratante,  no  prazo  máximo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas  que  

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação;

10.3.    Manter, durante toda a execução do contrato, as obrigações assumidas, e qualificação 

exigidas no Termo de Referência.

10.4.    É  vedada  a  empresa  contratada  transferir  a  outrem,  no  todo  ou  em  parte,  o  objeto  

deste edital, sem prévia e expressa anuência do Município.

11.         CLÁUSULA  DÉCIMA  PRIMEIRA  -  DAS  OBRIGAÇÕES  DO  
CONTRATANTE

11.1.    Designar pessoa responsável para avaliar e conferir o objeto contratado, sendo que o 

mesmo  atestará  a  execução  do  serviço,  conforme  disposto  nas  especificações  contidas  no  

Contrato e na Nota de Empenho.

11.2.    Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada.
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11.3.    Comunicar  prontamente  a  Contratada,  qualquer  anormalidade  no  objeto  desde  

Contrato  de  Prestação  de  Serviços,  podendo  recusar  o  recebimento,  caso  não  esteja  de  

acordo com as especificações e condições estabelecidas.

11.4.    Notificar,  formal  e  tempestivamente,  a  Contratada  sobre  as  irregularidades  

observadas no cumprimento das obrigações assumidas.

11.5.    Aplicar  as  sanções  administrativas  contratuais  pertinentes,  em  caso  de  

inadimplemento.

11.6.    Prestar  as  informações  e  os  esclarecimentos  que  venham  a  ser  solicitados  pela  

Contratada.

12.        CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

12.1.    Este  instrumento  contratual  será  regido  pela  Lei  14133/2021  e  decretos  municipais  

de 13 a 34/ANO ATUAL.

13.        CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES

13.1.    O  licitante  e  a  contratada  que  incorram  nas  infrações  previstas  no  art.  155  da  Lei  

Federal  nº  14.  Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  o  

Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e)  não  mantiver  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  

justificado;

f)  não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a  contratação,  

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g)  ensejar  o  retardamento da execução ou da entrega do objeto  da contratação sem motivo 

justificado;

h)  apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  execução  do  

contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2.    Serão  aplicadas  ao  responsável  pelas  infrações  administrativas  acima  descritas  as  

seguintes sanções:

13.2.1.  Advertência,  quando  o  Contratado  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato,  

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
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13.2.2.  Impedimento  de  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as  condutas  descritas  nas  

alíneas  b,  c,  d,  e,  f  e  g  do  subitem  acima  deste  Contrato,  sempre  que  não  se  justificar  a  

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

13.2.3.  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as  condutas  

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, 

c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei).

13.2.4.  Multa:

13.2.4.1.  A  multa  poderá  ser  aplicada  após  o  envio  de  um  Termo  de  Ocorrência  à  

CONTRATADA, que poderá se manifestar apresentando o contraditório e sua defesa em até 

10 (dez) dias úteis.

13.2.4.2. Multa pela inexecução contratual inclusive por atraso injustificado na execução do 

contrato,  sendo  graduada  de  acordo  com  a  gravidade  da  infração,  obedecidos  os  seguintes  

limites:

a)  10%  (dez  por  cento),  calculada  sobre  o  valor  total  da  contratação,  devidamente  

atualizado,  sem  prejuízo  das  demais,  cominações  aplicáveis,  na  recusa  injustificada  da  

licitante  vencedora  em  assinar  o  contrato,  após  regularmente  convocada,  caracterizado  

inexecução total das obrigações acordadas.

b)  20  %  (vinte  por  cento),  calculada  sobre  o  valor  total  da  contratação,  nos  casos  de  

anulação do contrato ou rescisão contratual por culpa ou motivação da CONTRATADA.

c) 1 % (um por cento) ao dia, sobre o valor do item, no caso de atraso da entrega.

13.2.4.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º).

13.2.4.4.  Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º).

13.2.4.2. Multa pela inexecução contratual inclusive por atraso injustificado na execução do 

contrato,  sendo  graduada  de  acordo  com  a  gravidade  da  infração,  obedecidos  os  seguintes  

limites:

13.2.4.2. Multa pela inexecução contratual inclusive por atraso injustificado na execução do 

contrato,  sendo  graduada  de  acordo  com  a  gravidade  da  infração,  obedecidos  os  seguintes  

limites:

13.2.5.  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do  

pagamento  eventualmente  devido  pelo  Contratante  ao  Contratado,  além  da  perda  desse  

valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será  cobrada  judicialmente  (art.  

156, §8º).

13.2.6.  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida  

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco)) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente.



Página 27 de 37

13.2.7.  A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o  

contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  Contratado,  observando-se  o  procedimento  previsto  no  

caput  e  parágrafos  do  art.  158  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  para  as  penalidades  de  

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.2.8.Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º).

13.2.8.  Impedimento  de  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as  condutas  descritas  nas  

alíneas  b,  c,  d,  e,  f  e  g  do  subitem  acima  deste  Contrato,  sempre  que  não  se  justificar  a  

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e)  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e  

orientações dos órgãos de controle.

13.3.    Os atos  previstos  como infrações  administrativas  na Lei  nº  14.133,  de  2021,  ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e  autoridade  competente  definidos  na  

referida Lei (art. 159).

13.4.    A  personalidade  jurídica  do  Contratado  poderá  ser  desconsiderada  sempre  que  

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos  neste  Contrato  ou  para  provocar  confusão  patrimonial,  e,  nesse  caso,  todos  os  

efeitos  das  sanções aplicadas à  pessoa jurídica serão estendidos aos  seus administradores  e  

sócios  com poderes  de  administração,  à  pessoa  jurídica  sucessora  ou à  empresa  do mesmo 

ramo  com  relação  de  coligação  ou  controle,  de  fato  ou  de  direito,  com  o  Contratado,  

observados,  em  todos  os  casos,  o  contraditório,  a  ampla  defesa  e  a  obrigatoriedade  de  

análise jurídica prévia (art. 160).

13.5.    O  Contratante  deverá,  no  prazo  máximo  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de  

aplicação  da  sanção,  informar  e  manter  atualizados  os  dados  relativos  às  sanções  por  ela  

aplicadas,  para  fins  de  publicidade  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 

do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

13.6.    As sanções de impedimento de licitar  e  contratar  e  declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

13.7.    Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa  e/ou  indenizações,  não  inscritos  em  dívida  ativa,  poderão  ser  compensados,  

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante.

14.        CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
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14.1.    Os casos omissos serão decididos pelo contratante,  segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 

as  disposições  contidas  na  Lei  nº  8.078,  de  1990  –  Código  de  Defesa  do  Consumidor  –  e  

normas e princípios gerais dos contratos.

15.        CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO

15.1.    Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de  

Contratações  Públicas  (PNCP),  na  forma  prevista  no  art.  94  da  Lei  14.133,  de  2021,  bem  

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 

7.724, de 2012.

16.        CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1.    As  partes  elegem  o  foro  da  Comarca  da  Cidade  de  Clevelândia/PR,  para  dirimir  

quaisquer  dúvidas  decorrentes  do  presente  Contrato  conforme  art.  92,  §1º,  da  Lei  nº  

14.133/21.

17.        CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1.    Declaram as partes que este instrumento contratual corresponde à manifestação final, 

completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado.

            E, por estarem justos e contratados, lavrou-se o presente instrumento contratual,  em 

02  (duas)  vias  em  originais  de  igual  teor  e  forma,  que,  após  lido  e  achado  conforme,  é  

assinado pelas partes, na presença das testemunhas abaixo, para que surta os efeitos legais.

Clevelândia - PR, 5 de março de 2026

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLEVELÂNDIA

RAFAELA MARTINS LOSI

CONTRATANTE

EMPRESA

REPRESENTANTE LEGAL

CONTRATADA
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TESTEMUNHAS:

NOME:

RG: Assinatura

NOME:

RG: Assinatura



Página 30 de 37

ANEXO IV – PROPOSTA DE PREÇOS

AO

MUNICÍPIO DE CLEVELÂNDIA

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº ___/______.

OBJETO: “Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos 

de  geologia,  consistentes  na  elaboração  de  Laudo  Geológico,  Geotécnico  e  

Hidrogeológico para o Loteamento da Luz e na realização de estudos, requerimentos e 

acompanhamento  de  processos  minerários  junto  à  Agência  Nacional  de  Mineração  -  

ANM,  visando  ao  Registro  de  Extração  de  Lavra  de  6  (seis)  áreas  de  cascalho  no  

Município de Clevelândia/PR.”

Apresentamos nossa proposta de preços para os produtos/serviços descritos no objeto deste 
Edital e seus anexos:

ITEM ESPECIFICAÇÃO
MARCA/
MODELO

UNIDADE DE 
MEDIDA

QUANTIDADE
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

1

2

3

...

Valor por extenso: ___________________________________________________

A presente proposta tem prazo de validade de 60 (sessenta) dias contados da apresentação da 
proposta.

Local e data:

_______________________________________________

EMPRESA

CPF e assinatura do responsável



Página 31 de 37

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE

AO

MUNICÍPIO DE CLEVELÂNDIA

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº ___/______.

OBJETO: “Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos 

de  geologia,  consistentes  na  elaboração  de  Laudo  Geológico,  Geotécnico  e  

Hidrogeológico para o Loteamento da Luz e na realização de estudos, requerimentos e 

acompanhamento  de  processos  minerários  junto  à  Agência  Nacional  de  Mineração  -  

ANM,  visando  ao  Registro  de  Extração  de  Lavra  de  6  (seis)  áreas  de  cascalho  no  

Município de Clevelândia/PR.”

(nome/razão  social)  _____________________________,  inscrita  no  CNPJ  n°  
_____________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr (a) _________________, 
(cargo  desempenhado  na  empresa),  DECLARA,  sob  as  sanções  administrativas  cabíveis  e  
sob as penas da lei, ser microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação 
vigente,  não  possuindo  nenhum  dos  impedimentos  previstos  no  artigo  3º  da  Lei  
Complementar n.º 123/06 e art. 4º da Lei n.º 14.133/2021.

Local e data:

_______________________________________________

EMPRESA

CPF e assinatura do responsável

Nome e assinatura do contador da empresa:

CPF:

CRC:
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DAS 
REGRAS E DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO CONSTANTES DO 

PROCEDIMENTO

AO

MUNICÍPIO DE CLEVELÂNDIA

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº ___/______.

OBJETO: “Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos 

de  geologia,  consistentes  na  elaboração  de  Laudo  Geológico,  Geotécnico  e  

Hidrogeológico para o Loteamento da Luz e na realização de estudos, requerimentos e 

acompanhamento  de  processos  minerários  junto  à  Agência  Nacional  de  Mineração  -  

ANM,  visando  ao  Registro  de  Extração  de  Lavra  de  6  (seis)  áreas  de  cascalho  no  

Município de Clevelândia/PR.”

Vimos  pela  presente  apresentar  a  V.Sª.,  nossa  documentação  referente  à  licitação  em  
epígrafe  e  o  pleno  conhecimento  e  aceitação  das  regras  e  das  condições  gerais  da  
contratação  constantes  do  procedimento,  assumindo  inteira  responsabilidade  por  
quaisquer  erros  ou  omissões  que  tiverem sido cometidos  quando da  preparação da  mesma,  
não havendo fato impeditivo à nossa habilitação.

Local e data:

_______________________________________________

EMPRESA

CPF e assinatura do responsável
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PERANTE O MINISTÉRIO 
DO TRABALHO

AO

MUNICÍPIO DE CLEVELÂNDIA

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº ___/______.

OBJETO: “Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos 

de  geologia,  consistentes  na  elaboração  de  Laudo  Geológico,  Geotécnico  e  

Hidrogeológico para o Loteamento da Luz e na realização de estudos, requerimentos e 

acompanhamento  de  processos  minerários  junto  à  Agência  Nacional  de  Mineração  -  

ANM,  visando  ao  Registro  de  Extração  de  Lavra  de  6  (seis)  áreas  de  cascalho  no  

Município de Clevelândia/PR.”

Eu (nome completo), representante legal da empresa (nome da pessoa jurídica), DECLARO 
sob as penas da lei, que a (nome da pessoa jurídica) encontra-se em situação regular perante 
o Ministério do Trabalho,  no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII  do 
artigo 7º da Constituição Federal.

Local e data:

_______________________________________________

EMPRESA

CPF e assinatura do responsável
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ANEXO VIII – INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

AO

MUNICÍPIO DE CLEVELÂNDIA

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº ___/______.

OBJETO: “Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos 

de  geologia,  consistentes  na  elaboração  de  Laudo  Geológico,  Geotécnico  e  

Hidrogeológico para o Loteamento da Luz e na realização de estudos, requerimentos e 

acompanhamento  de  processos  minerários  junto  à  Agência  Nacional  de  Mineração  -  

ANM,  visando  ao  Registro  de  Extração  de  Lavra  de  6  (seis)  áreas  de  cascalho  no  

Município de Clevelândia/PR.”

Que  não  se  enquadra  em  nenhuma  das  vedações  contidas  no  art.  14  da  Lei  Federal  n.º  
14.133/2021, em especial:
1.1 Não mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou  civil  com  dirigente  do  órgão  ou  entidade  Contratante  ou  com  agente  público  que  
desempenhe  função  na  licitação  ou  atue  na  fiscalização  ou  na  gestão  do  contrato,  ou  que  
deles seja cônjuge,  companheiro ou parente em linha reta,  colateral  ou por afinidade,  até  o 
terceiro grau.
1.2.  Nos  5  (cinco)  anos  anteriores  à  divulgação  do  edital,  não  foi  condenado(a)  
judicialmente,  com trânsito  em julgado,  por  exploração  de  trabalho  infantil,  por  submissão  
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 
casos vedados pela legislação trabalhista.

Local e data:

_______________________________________________

EMPRESA

CPF e assinatura do responsável
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ANEXO IX – CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS 
PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA 

SOCIAL

AO

MUNICÍPIO DE CLEVELÂNDIA

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº ___/______.

OBJETO: “Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos 

de  geologia,  consistentes  na  elaboração  de  Laudo  Geológico,  Geotécnico  e  

Hidrogeológico para o Loteamento da Luz e na realização de estudos, requerimentos e 

acompanhamento  de  processos  minerários  junto  à  Agência  Nacional  de  Mineração  -  

ANM,  visando  ao  Registro  de  Extração  de  Lavra  de  6  (seis)  áreas  de  cascalho  no  

Município de Clevelândia/PR.”

Eu (nome completo), representante legal da empresa (nome da pessoa jurídica), DECLARO 
sob  as  penas  da  lei,  que  a  (nome  da  pessoa  jurídica)  encontra-se  em  situação  regular  
cumprimento  das  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com  deficiência  e  para  
reabilitado  da  Previdência  Social  de  que  trata  o  art.  93  da  Lei  Federal  nº 8.213,  de  24  de  
julho de 1991.

Local e data:

_______________________________________________

EMPRESA

CPF e assinatura do responsável
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ANEXO X – DECLARAÇÃO UNIFICADA - MODELO

(Papel timbrado da licitante)

EDITAL DE DISPENSA ELETRONICA Nº _____/ANO ATUAL
PROCESSO LICITATÓRIO Nº ____/ANO ATUAL
TIPO:

OBJETO:  “Contratação  de  empresa  especializada  para  prestação  de  serviços  técnicos  de  
geologia,  consistentes  na  elaboração  de  Laudo  Geológico,  Geotécnico  e  Hidrogeológico  
para o Loteamento da Luz e na realização de estudos, requerimentos e acompanhamento de 
processos  minerários  junto à  Agência  Nacional  de  Mineração -  ANM, visando ao Registro  
de Extração de Lavra de 6 (seis) áreas de cascalho no Município de Clevelândia/PR.”

Ao Pregoeiro(a) e equipe de apoio:

Prefeitura Municipal de Clevelândia, Estado do Paraná

Pelo  presente  instrumento,  a  empresa  .........................,  CNPJ  nº  ......................,  com  sede  
na ............................................, através de seu representante legal infra-assinado:

1. Declara que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos 
para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para 
qualquer trabalho, mão de obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto 
na  condição  de  aprendiz  a  partir  de  14  (quatorze)  anos,  conforme  determina  o  art.  7º,  inc.  
XXXIII da Constituição Federal.

2.  Declara,  para  os  devidos  fins,  que  até  a  presente  data  inexistem  fatos  supervenientes  
impeditivos  para  habilitação  no  presente  processo  licitatório  estando  ciente  da  
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

3.  Declara,  para  os  devidos  fins,  que  a  empresa  não  foi  declarada  inidônea  por  nenhum  
órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.

4. Declara que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em 
especial  que  se  responsabiliza  integralmente  com  a  logística  reversa  dos  produtos,  
embalagens  e  serviços  pós-consumo  no  limite  da  proporção  que  fornecerem  ao  poder  
público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada.

5.  Compromete-se  a  manter  durante  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Declara,  para  os  devidos  fins,  na  qualidade  de  Proponente  dos  procedimentos  licitatórios,  
instaurados  por  este  Município,  que  o(a)  responsável  legal  da  empresa  é  o(a)  Sr.
(a).............................................................,  Endereço,  Bairro,  Cidade,  Estado,  Portador(a)  
do  RG  sob  nº  .................................................  e  CPF  nº  ........................................................,  
cuja  função/cargo  é..................................................(sócio  administrador/procurador/diretor/
etc), responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato.

Declara, para os devidos fins, que em caso de qualquer comunicação futura referente e este 
processo  licitatório,  bem  como  em  caso  de  eventual  contratação,  concorda  que  a  ata/
contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:

E-mail:

Telefone:
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Caso  seja  altera  o  citado  e-mail  ou  telefone  a  empresa  licitante  compromete-se  em  
protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de 
ser considerado como intimado dos dados anteriormente fornecidos.

Nomeia  e  constituí  o  senhor(a).........................................,  portador(a)  do  CPF/MF  sob  
n.º...................................,  para  ser  responsável  para  acompanhar  a  execução  da  Ata  de  
Contrato  referente  ao  dispensa  de  licitação  n.º  _____/20xx  e  todos  os  atos  necessários  ao  
cumprimento  das  obrigações  contidas  no  instrumento  convocatório,  seus  Anexos  e  no  
Contrato.

10) Declara que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

Declara que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art.  14 da Lei Federal  
n.º 14.133/2021, em especial:

-  Não  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira,  trabalhista  
ou  civil  com  dirigente  do  órgão  ou  entidade  Contratante  ou  com  agente  público  que  
desempenhe  função  na  licitação  ou  atue  na  fiscalização  ou  na  gestão  do  contrato,  ou  que  
deles seja cônjuge,  companheiro ou parente em linha reta,  colateral  ou por afinidade,  até  o 
terceiro grau.

- Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,  não foi condenado(a) judicialmente, 
com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 
a  condições  análogas  às  de  escravo  ou  por  contratação  de  adolescentes  nos  casos  vedados  
pela legislação trabalhista.

- Declara que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

.............................................................................,........,............................... de ANO ATUAL.
Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo)


